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Sumário Executivo 

Este relatório apresenta as bases técnicas e jurídicas da plataforma SeloVerde-MG. 
SeloVerde é uma plataforma geoespacial pública, de acesso gratuito e de base científica — 
adotada pelo Estado de Minas Gerais, entre outros estados brasileiros — que integra dados 
oficiais, monitoramento por satélite e mapas de uso do solo de alta resolução para gerar 
avaliações automatizadas de conformidade socioambiental na escala do imóvel rural. A 
plataforma apoia a implementação da legislação brasileira; ao fazê-lo, fornece dados 
oficiais e transparentes que operadores europeus e autoridades competentes podem 
utilizar para subsidiar e verificar, de forma independente, a devida diligência exigida pelo 
Regulamento da União Europeia sobre Produtos Livres de Desmatamento (EUDR). 

Em essência, o Artigo 3 do EUDR estabelece dois requisitos de conformidade distintos. O 
Artigo 3(a) exige que os produtos sejam livres de desmatamento — uma condição de caráter 
majoritariamente técnico, que, em geral, pode ser verificada por meio de dados de 
geolocalização, imagens de satélite e monitoramento do uso do solo.  

O Artigo 3(b), por sua vez, exige a conformidade com a legislação relevante do país de 
produção: uma avaliação substancialmente mais complexa, que não pode ser resolvida 
apenas por sensoriamento remoto, pois envolve a demonstração de conformidade com as 
leis nacionais que regem a posse da terra, a regulação ambiental, os direitos trabalhistas e 
os direitos indígenas.  

No que se refere à legalidade, a Comissão Europeia tratou expressamente desse ponto em 
seu mais recente documento de Perguntas Frequentes (FAQ) do EUDR (Comissão Europeia, 
2026, Seção 1.10), esclarecendo que os produtores regularmente habilitados a vender 
seus produtos sob a legislação do país de origem atendem, por consequência, também 
ao requisito de legalidade previsto no Artigo 3(b) do EUDR. 

Esse princípio é reforçado pelo Artigo 54 do Acordo UE–Mercosul, que estabelece as 
autoridades do país de produção como as mais bem posicionadas para avaliar a 
conformidade com as próprias leis. Por conseguinte, para assegurar a coerência regulatória 
e a confiança mútua, recomenda-se que as instituições da UE, as autoridades competentes 
e as organizações de pesquisa utilizem os sistemas oficiais e as orientações fornecidas 
pelas autoridades nacionais competentes ao avaliar a conformidade com o Artigo 3(b), em 
vez de estabelecerem interpretações independentes da legislação local. 

A plataforma SeloVerde-MG é um exemplo desse tipo de sistema oficial. Tomando como 
referência os domínios jurídicos especificados no Artigo 2(40) do EUDR, a plataforma 
operacionaliza cada uma dessas dimensões por meio da integração de bases de dados 
públicas oficiais e de critérios juridicamente fundamentados: 

✓ Direitos de uso da terra (Artigo 2(40)(a)) 

https://seloverde.meioambiente.mg.gov.br/


 

6 
 

SeloVerde-MG utiliza o Cadastro Ambiental Rural (CAR) como principal referência 
espacial para os imóveis rurais. O CAR consolida os limites georreferenciados dos 
imóveis e detecta sobreposições com áreas protegidas, terras indígenas ou outros 
territórios restritos, ainda que não constitua um registro de título de propriedade. Isso 
permite a triagem estruturada de possíveis riscos fundiários e a identificação de imóveis 
situados em áreas legalmente restritas. 

✓ Proteção ambiental (Artigo 2(40)(b)) 
A plataforma verifica a conformidade com o Código Florestal brasileiro por meio da 
avaliação de: 1) desmatamento pós-2008 sujeito a sanção; 2) existência de embargos 
ambientais; e 3) existência de autorizações de supressão de vegetação, quando 
aplicável. Essas verificações baseiam-se em bases de dados oficiais, incluindo o CAR, 
as listas de embargos ambientais e o monitoramento por satélite, como o PRODES e os 
sistemas estaduais. 

✓ Regras relativas às florestas (Artigo 2(40)(c)) 
SeloVerde-MG avalia se a mudança de uso do solo ocorreu em conformidade com a lei 
nacional e se a supressão florestal está amparada por autorização governamental 
válida. A conversão de florestas é avaliada no âmbito do Código Florestal Brasileiro, 
abordando diretamente os riscos de conformidade relacionados às florestas. 

✓ Direitos de terceiros (Artigo 2(40)(d)) 
Por meio da análise de sobreposição geoespacial, SeloVerde-MG identifica se os 
imóveis rurais apresentam sobreposições com terras indígenas (TI), unidades de 
conservação (UCs), territórios quilombolas ou outras áreas protegidas. A 
comercialização proveniente dessas áreas é legalmente restrita no Brasil, e os casos de 
sobreposição identificados não conseguirão obter a certidão de conformidade emitida 
pela plataforma SeloVerde-MG. 

✓ Direitos trabalhistas (Artigo 2(40)(e)) 
SeloVerde-MG utiliza a “Lista Suja” oficial brasileira de empregadores que submeteram 
trabalhadores a condições análogas à escravidão. Os produtores nela incluídos ficam 
impedidos de obter a certidão de conformidade, o que assegura o alinhamento com os 
mecanismos brasileiros de fiscalização trabalhista. 

✓ Direitos humanos e FPIC (Artigo 2(40)(f) e (g)) 
A Constituição Federal e os compromissos internacionais de direitos humanos 
constituem o arcabouço jurídico abrangente. SeloVerde-MG operacionaliza essas 
proteções, bloqueando a emissão de certidões de conformidade para imóveis cujo 
perímetro se sobreponha a TIs, territórios quilombolas ou UCs, ou cujos titulares 
constem da “Lista Suja” de empregadores que submeteram trabalhadores a condições 
análogas à escravidão. 

✓ Tributação, anticorrupção e regulamentos comerciais e aduaneiros (Artigo 2(40)(h)) 
Embora SeloVerde-MG não avalie de forma independente a conformidade tributária, a 
plataforma opera no arcabouço comercial formal do Brasil, no qual os registros fiscais 
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(CPF e CNPJ) devem estar ativos e válidos para operações de faturamento e exportação. 
Isso incorpora salvaguardas automáticas contra irregularidades tributárias graves. 
Módulos futuros poderão incluir a validação automatizada da situação cadastral como 
requisito para a emissão de certidões de conformidade. 

✓ Rastreabilidade em todas as parcelas e estabelecimentos (Artigo 9(1)(d)) 
SeloVerde-MG utiliza mapeamentos do uso do solo para comparar a commodity 
declarada (café, madeira, pastagem para gado etc.) com as evidências obtidas a partir 
de imagens de satélite. Além disso, integra os dados do CAR às Guias de Trânsito Animal 
(GTAs) e a outros registros sanitários para mapear fornecedores de gado tanto diretos 
quanto indiretos. Dessa forma, rastreia todos os estabelecimentos pelos quais os 
animais passaram, em consonância com a orientação do EUDR que admite a 
rastreabilidade por lote. Isso atende a um dos aspectos mais desafiadores do Artigo 
3(b): demonstrar a conformidade em todos os estabelecimentos envolvidos na 
produção. 

Ao integrar bases de dados públicas oficiais brasileiras em uma arquitetura estruturada de 
conformidade, a plataforma SeloVerde-MG gera relatórios oficiais padronizados que se 
alinham à legislação nacional relevante e aos requisitos do Artigo 3(b). Cada relatório 
emitido pela plataforma SeloVerde-MG pode ser verificado de forma independente, on-line, 
por meio do identificador do imóvel (código do CAR) ou do QR code gerado, permitindo que 
operadores e autoridades competentes confiram que nenhuma irregularidade foi 
identificada nos domínios jurídicos avaliados — exatamente o parâmetro que o EUDR adota 
para a legalidade. 
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1. Requisitos do EUDR e a avaliação da legalidade  

O Regulamento da União Europeia sobre Produtos Livres de Desmatamento (EUDR) 
(European Union, 2023) estabelece dois requisitos substantivos distintos para os produtos 
colocados no mercado da UE. O Artigo 3(a) exige que os produtos sejam livres de 
desmatamento, o que significa que não podem ter origem em áreas que tenham sido objeto 
de desmatamento após 31 de dezembro de 2020.  

Na prática, a conformidade com o Artigo 3(a) é majoritariamente um exercício técnico, 
baseado em dados de geolocalização, imagens de satélite, mapas de uso do solo e análises 
de sensoriamento remoto para verificar se a conversão florestal ocorreu após a data de 
corte do EUDR. Embora persistam desafios metodológicos, sobretudo na distinção entre 
tipos de vegetação e no tratamento de incertezas de mapeamento, a questão central do 
Artigo 3(a) é essencialmente empírica: se houve ou não desmatamento em determinado 
local e momento.  

Em contraste, o Artigo 3(b) exige que os produtos sejam produzidos em conformidade com 
a legislação relevante do país de produção, tornando a avaliação da legalidade 
substancialmente mais complexa. Diferentemente da verificação de desmatamento, a 
conformidade com o Artigo 3(b) não pode se basear apenas em evidências de dados 
geoespaciais; ela exige a demonstração de conformidade com um conjunto amplo de 
exigências legais nacionais relativas à posse da terra, à regulação ambiental, aos direitos 
trabalhistas, à tributação e aos direitos indígenas, entre outros domínios da legislação 
aplicável. 

A Comissão Europeia esclareceu esse ponto em seu mais recente FAQ do EUDR (Comissão 
Europeia, 2026, Seção 1.10), ao afirmar que "se os produtores estão legalmente 
autorizados a vender seu produto sob as leis nacionais (que podem carecer de registro 
de propriedade e em que alguns produtores podem não possuir documentos de 
identificação), então isso também significa que os operadores atendem ao requisito de 
legalidade ao se abastecerem desses produtores". 

Esse princípio é reforçado pelo Parágrafo 54 do Anexo 18-A do Acordo de Parceria UE–
Mercosul, no âmbito do Capítulo de Comércio e Desenvolvimento Sustentável, que dispõe: 
"Quando a lei de uma Parte preveja a verificação da conformidade de um produto importado 
com a lei relevante de outra Parte, as Partes reconhecem que as autoridades de uma Parte 
são as mais indicadas para avaliar a conformidade com a lei dessa Parte”. 

Essa disposição reflete um princípio de cortesia regulatória (regulatory comity), segundo o 
qual as autoridades nacionais conservam a competência primária para interpretar e 
verificar a conformidade com suas próprias leis. 
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2. Obrigações legais e regulatórias brasileiras para a comercialização de 
produtos agrícolas e pecuários 

Desde a década de 1930, o Brasil desenvolveu progressivamente um arcabouço abrangente 
de legislação florestal, trabalhista e de direitos indígenas, voltado à proteção da integridade 
ambiental, à salvaguarda dos direitos territoriais e à regulação do uso do solo. Essas 
proteções foram significativamente fortalecidas com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, que elevou a proteção ambiental e os direitos dos povos indígenas e das 
comunidades tradicionais ao patamar constitucional, e são operacionalizadas por meio de 
legislação subsequente, incluindo o Código Florestal atualmente em vigor (Brasil, 1988, 
2012).  

A legislação ambiental brasileira aplica-se a todos os imóveis rurais e estabelece restrições 
obrigatórias ao uso do solo, bem como exigências de conservação e de proteção de áreas 
legalmente designadas. Também proíbe a comercialização de produtos provenientes de 
áreas embargadas ou de imóveis sujeitos a irregularidades ambientais ou administrativas 
(Brasil, 1998, 2012). Nos termos da Lei Complementar nº 140/2011, a fiscalização 
administrativa da conformidade ambiental é atribuição, sobretudo, dos órgãos ambientais 
estaduais, como o Instituto Estadual de Florestas (IEF) em Minas Gerais, que supervisionam 
o licenciamento, o monitoramento e a aplicação de sanções em suas respectivas 
jurisdições. O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA) exerce competência federal suplementar, especialmente nos casos que envolvam 
terras federais, impactos interestaduais ou atuação estadual insuficiente (Brasil, 2011). 
Paralelamente, o Ministério Público Federal e os Ministérios Públicos Estaduais (MPF e 
MPE, respectivamente) desempenham papel central na persecução cível e criminal, 
inclusive na negociação de termos de ajustamento juridicamente vinculantes e na 
propositura de Ações Civis Públicas para coibir violações ambientais e de uso do solo 
(Brasil, 1988). 

Esse arcabouço nacional não apenas impõe obrigações diretas aos produtores rurais, 
como também gera expectativas indiretas de devida diligência para compradores, traders 
e instituições financeiras, inclusive as que concedem crédito rural. Isso decorre do 
princípio de que a responsabilidade ambiental brasileira é objetiva e solidária, estendendo-
se para além do agente direto a todos aqueles que contribuem para a atividade lesiva, dela 
se beneficiam ou a facilitam. A Política Nacional do Meio Ambiente (art. 14, § 1º, da Lei nº 
6.938/1981,) estabelece o dever de reparar o dano ambiental independentemente de culpa, 
ao passo que a Lei de Crimes Ambientais (arts. 2º e 3º da Lei nº 9.605/1998) estende a 
responsabilidade administrativa e penal às pessoas físicas e jurídicas que, direta ou 
indiretamente, participem das infrações. 

Ademais, o art. 3º, IV, da Lei nº 6.938/1981 adota uma definição ampla de “poluidor”, 
abrangendo o chamado “poluidor indireto”. A jurisprudência brasileira tem reiteradamente 
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confirmado essa interpretação, com o Superior Tribunal de Justiça (STJ) afirmando que a 
responsabilidade ambiental é preventiva e solidária, alcançando os agentes que, de forma 
indireta, viabilizam o dano ambiental por meio de financiamento ou comercialização 
(Brasil, 2019). Por conseguinte, tanto o detentor de imóvel rural em situação irregular 
quanto os compradores ou financiadores a jusante podem ser responsabilizados 
solidariamente pelo dano ambiental (Brasil, 2025). 

Aqui, é importante distinguir entre as obrigações impostas diretamente aos produtores 
rurais — que determinam se a produção de um imóvel rural pode ser comercializada de 
forma regular — e a extensão da responsabilidade que pode alcançar agentes indiretos, 
como bancos e compradores. Embora o direito ambiental brasileiro estabeleça a 
responsabilidade solidária pelo dano ambiental, as obrigações substantivas aplicáveis aos 
produtores não são idênticas às aplicáveis aos agentes subsequentes ou aos de suporte 
financeiro. 

No tocante à conformidade ambiental, nos termos do Código Florestal (Lei nº 12.651/2012), 
os detentores de imóveis rurais são obrigados a manter Áreas de Preservação Permanente 
(APPs), incluindo a vegetação ripária ao longo dos cursos d’água, e a conservar um 
percentual mínimo de vegetação nativa a título de Reserva Legal. Contudo, a legislação 
introduziu um regime diferenciado para as áreas suprimidas antes de 22 de julho de 2008, 
prevendo regras de transição e prazos de regularização de até vinte anos por meio dos 
programas de regularização ambiental (PRA). 

Além disso, sanções administrativas, incluindo determinadas multas e embargos 
relacionados ao desmatamento anterior a 2008, foram suspensas, condicionadas à adesão 
aos compromissos de regularização. Assim, embora essas obrigações permaneçam 
juridicamente vinculantes, o descumprimento desses aspectos transitórios da lei não 
impede que um imóvel comercialize sua produção. 

Como resultado, o desmatamento ilegal sujeito a sanção — que torna ilícita a 
comercialização da produção associada e enseja a responsabilização de terceiros — diz 
respeito, primordialmente, à supressão ocorrida após a data de corte de 2008, sem a devida 
autorização, ou às situações em que os detentores deixam de cumprir as regras de 
regularização. 

Em termos práticos, isso restringe o escopo da devida diligência esperada dos agentes 
subsequentes, ancorando a eventual corresponsabilidade, sobretudo, ao desmatamento 
ilícito ou ao descumprimento ocorrido após a data de corte de 2008 estabelecida pelo 
Código Florestal brasileiro. Essa limitação temporal não isenta os produtores de suas 
obrigações ambientais, incluindo os compromissos de restauração e de regularização, mas 
estabelece os limites jurídicos à responsabilidade de terceiros no âmbito do EUDR. 

Diferentes iniciativas federais e estaduais oferecem evidências concretas de como as 
autoridades brasileiras operacionalizam a verificação da responsabilidade direta e indireta 
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por infrações ambientais e sociais, inclusive pelo desmatamento ilegal pós-2008. O 
arcabouço legal e institucional nacional viabiliza uma série de ações de fiscalização, 
monitoramento e responsabilização por parte dos órgãos de controle, em especial na 
Amazônia (MPF, 2023; IBAMA, 2024; IBAMA, 2025). Por exemplo, no estado do Pará, em vez 
de propor litigância imediata, o Ministério Público Federal (MPF) exigiu que os frigoríficos 
locais firmassem Termos de Ajustamento de Conduta (TACs) — instrumentos juridicamente 
vinculantes pelos quais as empresas se comprometeram a deixar de adquirir gado 
proveniente de imóveis associados ao desmatamento ilegal. A iniciativa fundamentou-se 
expressamente no princípio da responsabilidade ambiental solidária, segundo o qual os 
frigoríficos poderiam ser corresponsabilizados pelo dano ambiental decorrente de suas 
cadeias de fornecimento (MPF, 2020). 

No âmbito do TAC, os frigoríficos comprometeram-se a implementar procedimentos 
estruturados de monitoramento de fornecedores para realizar a devida diligência sobre 
todas as aquisições de gado, os quais foram consolidados no Protocolo de Monitoramento 
de Fornecedores de Gado da Amazônia (PMFGA). Mais recentemente, o programa foi 
ampliado para toda a região amazônica, e o protocolo vem sendo progressivamente 
fortalecido para aprimorar a transparência, a integração de dados e os padrões de 
verificação. Atualmente, a conformidade com o protocolo é avaliada por meio de análises 
automatizadas conduzidas pelo MPF, em parceria com a Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), abrangendo frigoríficos signatários e não signatários da região amazônica 
(MPF, 2025) (Figura 1). 

 

Figura 1: Fornecedores diretos de gado de frigoríficos signatários e não signatários do TAC, monitorados na 
Amazônia Legal por meio de análises automáticas do Programa Carne Legal, a partir de dados públicos como 
o Cadastro Ambiental Rural e as guias de trânsito animal. 

À semelhança do arcabouço do MPF descrito acima, o arcabouço de crédito rural do Brasil 
condiciona o acesso ao financiamento agrícola público e subsidiado à conformidade com 
padrões socioambientais, impondo às instituições financeiras obrigações expressas de 
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devida diligência. A concessão de crédito rural não é, portanto, mera transação financeira, 
mas uma atividade regulada e vinculada à conformidade ambiental e trabalhista. 

Entre os principais instrumentos, a Resolução CMN nº 4.106/2012 proíbe a concessão de 
crédito agrícola a empreendimentos localizados em áreas embargadas ou a empregadores 
incluídos na “lista suja” oficial de trabalho análogo à escravidão, ao passo que a Resolução 
CMN nº 4.327/2014 e a Resolução BCB nº 140/2021 exigem que as instituições financeiras 
incorporem a avaliação e a gestão dos riscos socioambientais e climáticos à sua 
governança e às operações de crédito. 

Mais recentemente, a Resolução CMN nº 5.081/2023 passou a exigir que a conformidade 
ambiental seja verificada em relação ao perímetro do imóvel registrado no CAR, e a 
Resolução CMN nº 5.193/2024 estabeleceu que, a partir de meados de 2026, as instituições 
deverão consultar os dados oficiais de desmatamento do PRODES, geridos pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), e somente poderão conceder crédito quando a 
legalidade de eventual área desmatada estiver devidamente demonstrada. 

Em razão das obrigações legais de verificar a conformidade socioambiental dos imóveis 
rurais antes da concessão de crédito rural, as instituições financeiras muitas vezes vão 
além das exigências impostas pelas autoridades ambientais, invocando preocupações de 
risco reputacional. Em conjunto, o TAC do Ministério Público Federal e as regras de crédito 
rural demonstram que o direito brasileiro já estabelece uma definição clara de legalidade, 
baseada em dados oficiais, para a comercialização de produtos agrícolas, aplicável não 
apenas aos produtores rurais, mas também aos compradores a jusante e aos prestadores 
de serviços financeiros. Lido em conjunto com os princípios da responsabilidade ambiental 
solidária, esse arcabouço confirma que os agentes da cadeia de fornecimento e do setor 
financeiro que operam no Brasil são legalmente obrigados a avaliar e gerir os riscos 
socioambientais antes de realizar transações comerciais ou de crédito. 

Embora as bases de dados e os sistemas oficiais não estejam isentos de limitações e 
devam ser continuamente aprimorados, constituem os mecanismos públicos mais 
avançados atualmente disponíveis para avaliar a conformidade legal e socioambiental no 
Brasil.  

Em vez de criar sistemas paralelos de verificação cada vez mais complexos, benefícios 
muito superiores poderão ser obtidos por meio da cooperação com as autoridades 
nacionais, do investimento na qualidade dos dados e do aprimoramento contínuo das 
infraestruturas públicas de monitoramento da conformidade legal. Essa abordagem 
promove maior segurança jurídica, reduz a duplicação de esforços e apoia-se em 
instituições com conhecimento direto das realidades jurídica, ambiental e fundiária do 
país. 
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3. Plataforma SeloVerde 

A plataforma SeloVerde foi inicialmente desenvolvida no estado do Pará, com base em 
tecnologia da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e em estudo publicado na 
Science (Rajão et al., 2020), que demonstrou que um número relativamente pequeno de 
produtores não conformes era responsável por uma parcela desproporcional do 
desmatamento ilegal e introduziu métodos geoespaciais inovadores para o monitoramento 
de cadeias de fornecimento agropecuárias. 

Com base nessa metodologia, a UFMG e o Centro de Inteligência Territorial (CIT), em 
estreita parceria com as autoridades estaduais, consolidaram a plataforma SeloVerde 
como uma tecnologia escalável e customizável, adaptada às necessidades específicas de 
cada estado brasileiro. Ao integrar múltiplas bases de dados públicas e aplicar algoritmos 
geoespaciais avançados, SeloVerde gera relatórios oficiais de conformidade ambiental, ao 
mesmo tempo em que resguarda dados comerciais e pessoais sensíveis. Qualquer pessoa 
pode acessar o relatório oficial de conformidade de um imóvel rural, bastando informar seu 
código CAR, o que torna o sistema transparente, público e gratuito.  

SeloVerde combina a autoridade institucional de um sistema respaldado pelo poder 
público com o rigor técnico e a independência normalmente associados aos esquemas de 
certificação por terceiros. Como iniciativa oficial apoiada pelos governos estaduais, 
beneficia-se do acesso a bases de dados públicas autorizadas e detém legitimidade 
institucional formal. Ao mesmo tempo, seu desenvolvimento e concepção metodológica 
são conduzidos por uma universidade pública, o que assegura supervisão científica, 
transparência e o uso de metodologias replicáveis e baseadas em dados.  

No estado do Pará, a plataforma surgiu como resposta a uma demanda interna por 
produção pecuária rastreável, abordando, em especial, a lacuna no monitoramento de 
fornecedores indiretos da cadeia do gado. 

Além de fortalecer a transparência no setor de pecuária de corte, a plataforma oferece 
verificações oficiais e gratuitas de conformidade no âmbito do TAC da Carne do MPF, 
serviço antes oferecido sobretudo por empresas privadas. Ao disponibilizar publicamente 
e sem custo essas verificações de conformidade, o SeloVerde reduziu barreiras para os 
produtores, ampliou a transparência e fortaleceu o controle público dos compromissos 
ambientais. 

Posteriormente, a tecnologia SeloVerde recebeu apoio do programa AL-INVEST Verde, que 
contribuiu para a expansão da plataforma aos estados de Minas Gerais, Espírito Santo, 
Tocantins, Acre, Mato Grosso do Sul e Bahia (Figura 2). O programa também apoiou a 
equipe do SeloVerde a dialogar com diferentes atores da União Europeia, incluindo 
autoridades competentes e outras instituições europeias, a fim de apresentar a 
metodologia da plataforma e explorar seu alinhamento com os requisitos emergentes de 
devida diligência e de cadeias de fornecimento livres de desmatamento.  
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Essa colaboração fortaleceu a posição da tecnologia como instrumento interno de 
transparência e conformidade, servindo de ponte entre os sistemas produtivos brasileiros 
e os requisitos do EUDR. O Anexo I deste documento lista todas as fontes de dados 
utilizadas pela plataforma SeloVerde-MG. 

 

Figura 2: Estados do Brasil que adotam a tecnologia SeloVerde. Verde-escuro: estados com versões 
operacionais da plataforma; verde-claro: em desenvolvimento; hachurado: operacional, mas apenas para 
uso interno. 

4. SeloVerde-MG e os requisitos de legalidade do EUDR 

Do ponto de vista jurídico-regulatório, uma certidão de conformidade emitida por um órgão 
ou entidade pública atestando que nenhuma irregularidade foi identificada para 
determinado imóvel, em relação às normas e áreas indicadas no documento, oferece a 
operadores e autoridades da UE uma base confiável e auditável para a avaliação de 
conformidade com o Artigo 3(b) do EUDR. Isso ocorre porque o regulamento define a 
avaliação de legalidade a partir de uma referência direta à legislação do país de origem. 

Pelo mesmo raciocínio, um produtor sem registro de impedimentos legais está apto para 
comercializar seus produtos tanto em Minas Gerais quanto em todo o Brasil, sob a mesma 
ordem jurídica que o EUDR adota como referência. 

As subseções a seguir detalham os fundamentos jurídicos e técnicos que sustentam as 
certidões de conformidade emitidas automaticamente, examinando de que maneira a 
plataforma atende aos requisitos de legalidade estabelecidos no Artigo 2(40) do EUDR e as 
circunstâncias em que pode fornecer evidências de base. 

Em particular, o EUDR exige a verificação da conformidade com a legislação do país de 
produção, especificamente quanto às seguintes áreas: 

https://seloverde.meioambiente.mg.gov.br/
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(a) direitos de uso da terra; 

(b) proteção ambiental; 

(c) regras relativas às florestas, incluindo o manejo florestal e a conservação da 
biodiversidade, quando diretamente relacionados à exploração madeireira; 

(d) direitos de terceiros; 

(e) direitos trabalhistas; 

(f) direitos humanos protegidos pelo direito internacional; 

(g) o princípio do consentimento livre, prévio e informado (FPIC), inclusive 
conforme estabelecido na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas; 

(h) legislação tributária e regulamentos anticorrupção, comerciais e aduaneiros. 

Para fins analíticos, os temas jurídicos elencados no Artigo 2(40) podem ser agrupados em 
quatro subconjuntos: Posse da terra e direitos indígenas/humanos (a, f, g), Ambiental (b, c), 
Direitos trabalhistas e de terceiros (d, e), e, por fim, Fiscal e comercial (h). Embora a 
rastreabilidade não esteja elencada no Artigo 2(40), uma seção dedicada a ela também foi 
incluída, dado seu papel central no Artigo 9(1)(d) do EUDR. 

✓ Legislação fundiária e de direitos humanos  

O Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF), desenvolvido pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), é o sistema eletrônico por meio do qual os limites georreferenciados dos imóveis 
rurais são certificados no Brasil. A ausência de registro nesse sistema, contudo, não 
implica, necessariamente, irregularidade, uma vez que a certificação é atualmente exigida 
apenas para atos registrais específicos, como a transferência de imóveis (Lei de Registros 
Públicos, Lei nº 6.015/1973, art. 176; Código Civil, Lei nº 10.406/2002). 

Para fins de perspectiva, o território brasileiro abrange 851 milhões de hectares (Mha), e as 
principais áreas públicas e protegidas, incluindo Unidades de Conservação (UCs), Terras 
Indígenas (TIs), Assentamentos (AST) e florestas públicas não destinadas, somam 310 Mha 
(Figura 3). Por exclusão, a área privada é estimada em aproximadamente 541 Mha, mas 
apenas 230 Mha estão atualmente registrados como tal no SIGEF (Figura 4), dos quais 46% 
alcançaram a situação de “registrado”, o que significa que foram validados pelos 
respectivos cartórios de registro de imóveis.  

Um padrão excessivamente restritivo de comprovação de regularidade fundiária impediria, 
portanto, que a maior parte dos produtores rurais comercializasse sua produção. 
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Figura 3: Áreas protegidas ou áreas com regime especial de uso e imóveis rurais privados certificados no 
Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF), sob competência do INCRA. 

 

Figura 4: Imóveis rurais privados registrados no Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF) sob a competência do 
INCRA. 

Por outro lado, o Cadastro Ambiental Rural (CAR) é obrigatório para todo imóvel rural e, 
atualmente, fundamenta o acesso ao crédito rural e às autorizações de mudança de uso do 
solo (Lei nº 12.651/2012). Menos oneroso e tecnicamente mais simples do que o SIGEF, 
abrange mais de 8 milhões de imóveis rurais em 718 Mha, o que corresponde a cerca de 
três vezes a área registrada no SIGEF. 
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Embora os dados do CAR sejam, em geral, menos confiáveis do que os registros do SIGEF 
no que tange à titularidade da terra — pois o CAR não constitui, por lei, registro formal de 
título de propriedade — o CAR consolida dados geoespaciais essenciais e informações 
autodeclaradas. Isso possibilita a identificação de riscos fundiários e ambientais 
significativos, apoiando, assim, os procedimentos de devida diligência.  

É importante observar que, no direito brasileiro, são proibidas as transações comerciais 
envolvendo imóveis rurais que se sobreponham a UCs, TIs ou territórios quilombolas. 
Assim, os dados do CAR permitem detectar e sinalizar tais sobreposições, servindo como 
mecanismo de triagem de risco. 

Ao mesmo tempo, podem ocorrer sobreposições entre imóveis privados no sistema do 
CAR, que frequentemente decorrem de imprecisões de registro ou de disputas de limites 
entre detentores e que, por si sós, não constituem violação da legislação ambiental. Por 
conseguinte, tais casos exigem avaliação jurídica e administrativa contextual, e não a 
desqualificação automática. Essas situações devem ser distinguidas das sobreposições 
com áreas legalmente protegidas: havendo sobreposição com UCs, territórios quilombolas 
ou TIs, o produtor não é elegível para obter certidão de conformidade por meio da 
plataforma SeloVerde-MG. 

No que se refere aos direitos humanos, a Constituição Federal de 1988 é o principal 
arcabouço normativo de proteção jurídica no Brasil (BRASIL, 1988). Além disso, o país é 
signatário de diversos tratados internacionais de direitos humanos, incluindo a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) e a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos (OEA, 1969). Criado em 2014, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos 
(CNDH) tem por finalidade assegurar a efetividade da Constituição e dos tratados e atos 
internacionais ratificados pelo Brasil, por meio de ações preventivas, protetivas, 
reparatórias e sancionatórias diante de condutas ou situações que representem ameaça 
ou violação a direitos e garantias fundamentais — sejam individuais, coletivos ou sociais 
(BRASIL, 2014). 

Em observância à legislação estadual e nacional, SeloVerde-MG não emite certidões de 
conformidade para imóveis que se sobreponham a TIs ou a territórios de comunidades 
tradicionais, nem para imóveis cujos produtores ou imóveis constem do Cadastro de 
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à escravidão — 
a chamada “Lista Suja” do trabalho escravo —, que configura violação de direitos humanos. 

Diante das limitações do SIGEF, da atual regulamentação brasileira de crédito rural e da 
abordagem de monitoramento do MPF baseada em TACs, SeloVerde adota o CAR como 
principal referência para a representação espacial e documental dos imóveis rurais.  

Sobre essa infraestrutura digital pública, SeloVerde acrescenta uma avaliação 
socioambiental que verifica sistematicamente irregularidades fundiárias e violações de 
direitos humanos e de terceiros. Essa abordagem é consistente com o EUDR, que busca 
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avaliar o risco e manter os impactos socioambientais da produção florestal e agropecuária 
fora das cadeias de fornecimento que ingressam no mercado da UE. 

✓ Legislação ambiental 

O Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) é o principal arcabouço regulatório para o manejo 
de florestas e de outras formas de vegetação nativa em imóveis rurais no Brasil. A lei 
estabelece um amplo conjunto de exigências para os produtores rurais, com ênfase na 
manutenção de Áreas de Preservação Permanente (APPs) e da Reserva Legal (RL) — um 
percentual (de 20 a 80%, conforme o bioma e a localização) do imóvel rural em que a 
vegetação nativa deve ser conservada ou restaurada (Figura 5). 

Um dos principais instrumentos do Código Florestal é o CAR, que integra dados ambientais 
dos imóveis rurais e das posses em uma base de dados para apoiar o controle, o 
monitoramento, o planejamento ambiental e o combate ao desmatamento ilegal. O CAR é, 
portanto, uma ferramenta oficial já disponível para verificar a conformidade ambiental dos 
imóveis rurais. 

 

Figura 5: Percentual de Reserva Legal exigido para fins de restauração conforme a Lei nº 12.651/2012 

Em geral, a análise de cada registro do CAR, realizada pelos órgãos ambientais estaduais, 
compreende a avaliação da conformidade com o Código Florestal, incluindo as exigências 
de Reserva Legal vegetada (RL) e de Área de Preservação Permanente (APP), as 
sobreposições com áreas protegidas e o desmatamento pós-2008, entre outras regras 
ambientais.  

Quando a análise identifica não-conformidade ambiental (por exemplo, déficit de 
vegetação nativa ou desmatamento pós-2008 não autorizado), o proprietário do imóvel 
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deve aderir ao Programa de Regularização Ambiental (PRA) e apresentar um projeto de 
recuperação (PRADA). 

A validação do CAR, por sua vez, concentra-se na conferência das informações 
autodeclaradas em relação à documentação fundiária de suporte e na verificação da 
localização das feições geoespaciais declaradas em comparação com bases de dados de 
referência. Cabe destacar que a validação do CAR é exigida para atos administrativos 
específicos, como as autorizações de supressão de vegetação nativa, mas não para a 
comercialização de produtos agrícolas nem para o acesso ao crédito rural. 

Ademais, dados os prazos estendidos para a regularização dos passivos anteriores a 2008, 
muitos imóveis ainda à espera de validação já estão em conformidade com os parâmetros 
da legislação ambiental. Por isso, não é juridicamente possível presumir existência 
responsabilidade solidária com base unicamente na validação pendente do cadastro. 

Além disso, a realidade fundiária do Brasil é dinâmica, com imóveis frequentemente 
sujeitos a retificações de limites, desmembramentos e alterações de titularidade. A 
validação do CAR representa, portanto, um retrato de determinado momento, e não o 
estado permanente do imóvel. 

Como a ausência de validação do CAR não indica, por si só, não conformidade ambiental, 
SeloVerde emprega a análise automática do CAR, realizada por algoritmos, para verificar a 
conformidade do imóvel rural. Esta abordagem integra o subconjunto definido na legislação 
relevante para a devida diligência na cadeia de fornecimento, em consonância com os 
demais normativos pertinentes, como a regulamentação de crédito rural e o Protocolo de 
Monitoramento de Fornecedores de Gado da Amazônia (PMFGA) do MPF, cruzando 
informações oficiais e dados de sensoriamento remoto com o perímetro autodeclarado do 
imóvel para identificar não conformidades com a legislação nacional.  

SeloVerde, portanto, restringe deliberadamente seu escopo com base nos parâmetros do 
Código Florestal Brasileiro, excluindo os passivos associados às áreas consolidadas 
anteriores a 2008 e desconsiderando as sobreposições entre imóveis rurais privados, já que 
nenhuma delas constitui, por si só, violação da legislação ambiental de regência. 

✓ Legislação trabalhista  

A legislação trabalhista no Brasil é complexa e, historicamente, voltada a assegurar ampla 
proteção aos trabalhadores. Seu eixo central é a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
de 1943 (BRASIL, 1943), que regula direitos como jornada de trabalho, férias, 13º salário, 
descanso semanal, licença-maternidade e proteção sindical — um arcabouço 
posteriormente reforçado pela Constituição de 1988 (BRASIL, 1988) e pelas normas de 
saúde e segurança do trabalho (NR) (MTE, 2020).  

No entanto, em paralelo a esse sistema de normas, surgiram regimes diferenciados, como 
o Microempreendedor Individual (MEI), criado em 2008, que permite a formalização 
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simplificada de trabalhadores autônomos com contribuições previdenciárias reduzidas, e 
a contratação por meio de Pessoas Jurídicas (PJ), em que profissionais prestam serviços 
por meio de empresa própria, sem vínculo empregatício direto (BRASIL, 2017a).  

Por sua vez, a Reforma Trabalhista de 2017 introduziu alterações adicionais, incluindo a 
regulamentação do contrato intermitente, entre outras medidas (BRASIL, 2017b). A 
fiscalização do cumprimento da legislação trabalhista no Brasil é realizada principalmente 
por dois órgãos, a saber, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e o Ministério Público do 
Trabalho (MPT). O MTE, por meio de seus Auditores-Fiscais do Trabalho, é responsável por 
fiscalizar empresas, verificar registros, condições de segurança e saúde, jornada de 
trabalho e o pagamento de verbas, bem como aplicar multas e autos de infração em caso 
de descumprimento. Paralelamente, o MPT defende os direitos coletivos e difusos dos 
trabalhadores instaurando investigações, firmando TACs e promovendo Ações Civis 
Públicas contra empregadores que violem a lei.  

Além desses órgãos, os sindicatos e as entidades representativas desempenham 
importante papel na fiscalização social, denunciando irregularidades e auxiliando 
trabalhadores em situações de violação de direitos. Diferentemente da verificação do 
cumprimento da legislação ambiental e fundiária, que pode ser realizada com o apoio de 
análise geoespacial e de sensoriamento remoto, a fiscalização detalhada da legislação 
trabalhista não se sujeita a esse tipo de controle remoto.  

Por essa razão, SeloVerde-MG utiliza como referência o Cadastro de Empregadores 
constante da “Lista Suja”, mantido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). Esse 
cadastro reúne registros de infrações trabalhistas e os disponibiliza publicamente on-line, 
a fim de restringir o acesso de empregadores reincidentes a mercados e crédito. A Lista Suja 
constitui, portanto, referência oficial para a verificação de violações trabalhistas já 
identificadas pelo MTE. 

✓ Legislação fiscal 

Atualmente, SeloVerde não aplica critérios próprios para verificar a conformidade com a 
legislação tributária, anticorrupção, comercial ou aduaneira; contudo, a estrutura das 
transações de comércio e exportação agropecuária no Brasil já incorpora salvaguardas 
automáticas de conformidade. 

A emissão de notas fiscais e a execução de operações de exportação exigem a verificação 
da situação cadastral do contribuinte, pessoa física (CPF) ou jurídica (CNPJ), que deve estar 
ativa no sistema da Receita Federal. Esses cadastros são automaticamente suspensos em 
casos de descumprimento tributário grave, o que, na prática, impede as transações 
comerciais formais.  

Caso se entenda necessário, SeloVerde poderá, no futuro, incorporar mecanismos 
adicionais de verificação, como verificar se o CPF ou o CNPJ associado ao registro no CAR 
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é válido, não está suspenso por irregularidades significativas e está devidamente 
autorizado a emitir notas fiscais. 

✓ Rastreabilidade 

O EUDR estabelece, em seu Artigo 9(1)(d), a exigência de fornecer a geolocalização de todas 
as áreas (plots of land) nas quais o produto foi produzido, o que implica realizar um 
levantamento detalhado e submeter essas informações às autoridades competentes dos 
Estados-Membros da UE. Na prática, isso obriga os operadores a identificar não apenas os 
fornecedores diretos, mas também os indiretos envolvidos no processo produtivo, 
assegurando que cada área de origem esteja devidamente georreferenciada e em 
conformidade com o regulamento europeu.  

Tal obrigação amplia significativamente o escopo da devida diligência, exigindo sistemas 
robustos de rastreabilidade que integrem dados geoespaciais e documentais ao longo de 
toda a cadeia de fornecimento, da produção primária à exportação.  

É importante esclarecer que a exigência de rastreabilidade individual de bovinos é uma 
norma sanitária da UE aplicável aos 90 dias anteriores ao abate. Contudo, a rastreabilidade 
individual desde o nascimento não é exigida pelo EUDR. Para o gado, o EUDR exige apenas 
a geolocalização dos estabelecimentos por onde o animal passou, por meio de pontos 
únicos de coordenadas geográficas (EUDR, Artigo 9(1)(d) e FAQ, seção 1.26).  

Portanto, a rastreabilidade do gado pode ser conduzida por lotes, desde que todos os 
estabelecimentos envolvidos na produção do animal, do nascimento ao abate (isto é, tanto 
fornecedores diretos quanto indiretos), possam ser identificados (EUDR, Artigo 9(1)(d); 
FAQ, Seção 1.26). O mesmo raciocínio aplica-se à rastreabilidade de outras commodities, 
como a soja, em que o lote exportado origina-se de um silo que agrega produtos de 
propriedades distintas. 

O documento oficial de Perguntas Frequentes (FAQ) do EUDR esclarece que, quando a 
origem de todos os produtos que integram um lote é conhecida e está em conformidade, as 
commodities não precisam ser segregadas individualmente. A Seção 1.2 do FAQ 
acrescenta que os requisitos de rastreabilidade se aplicam a todos os lotes de commodities 
relevantes importados, exportados ou comercializados (Comissão Europeia, 2026), mas 
acrescenta que as declarações de devida diligência podem ser agregadas e apresentadas 
anualmente. 

Além disso, quando os produtos têm a mesma origem, os operadores podem reutilizar 
declarações de devida diligência já existentes. Assim, os operadores poderiam apresentar 
uma única declaração anual de devida diligência, abrangendo todos os fornecedores 
diretos e indiretos, em conformidade com os requisitos do EUDR, com base na lista de 
fornecedores diretos, complementada por uma lista de fornecedores indiretos obtida a 
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partir de documentos em nível de lote, como notas fiscais de grãos e produtos florestais e 
Guias de Trânsito Animal (GTAs) para produtos de carne bovina. 

SeloVerde-MG já integra dados do CAR às GTAs e a outros documentos oficiais de controle 
sanitário para rastrear a movimentação de gado bovino ao longo da cadeia de fornecimento 
e avaliar o risco de desmatamento, inclusive de fornecedores indiretos. Ao vincular bases 
de dados ambientais e sanitárias no âmbito da administração pública, o sistema possibilita 
uma análise mais abrangente e objetiva dos fluxos pecuários entre imóveis, ajudando a 
identificar possíveis irregularidades que podem não ser perceptíveis em bases de dados 
isoladas. 

Ao se valer diretamente de bases de dados oficiais integradas, SeloVerde-MG fortalece a 
transparência, reduz as assimetrias de informação e aumenta a confiabilidade do 
monitoramento do risco de desmatamento ao longo da cadeia de fornecimento de gado. 

5. Relatório emitido pela SeloVerde-MG e verificação independente 

Como exposto acima, SeloVerde-MG fornece dados oficiais integrados, ancorados ao 
número do CAR do imóvel, juntamente com análises automatizadas que verificam as 
informações registradas no CAR em relação a imagens de satélite atualizadas e a diversas 
bases de dados socioambientais do Brasil. Ao utilizar o relatório emitido pela plataforma, 
importadores e autoridades competentes podem verificar essas informações de forma 
independente, on-line, independentemente do tempo decorrido entre a emissão do 
relatório e a verificação. Uma visão geral da página inicial da plataforma SeloVerde-MG é 
apresentada no Anexo II, juntamente com um relatório de exemplo. 

Principais vantagens da plataforma SeloVerde-MG para a coleta de dados e a devida 
diligência do EUDR: 

• A cooperação entre governos amplia a credibilidade e a escalabilidade. A troca 
de dados oficiais por meio de um sistema transparente, desenvolvido por uma 
universidade pública, fortalece a confiabilidade e a segurança jurídica. 

• A verificação da legalidade baseia-se em interpretações autorizadas do direito 
nacional. SeloVerde fornece avaliações estruturadas e juridicamente 
fundamentadas, em vez de depender de padrões privados cujas interpretações 
jurídicas podem divergir das do país de origem da produção. 

• A interoperabilidade técnica é viável. Sistemas independentes de sensoriamento 
remoto podem convergir quando os formatos de dados e as metodologias são 
transparentes. 

• O diálogo institucional reduz o risco de controvérsias. O prévio engajamento 
técnico e o uso de ferramentas transparentes constroem confiança, estabelecendo 
um marco para resolver divergências de forma construtiva. 
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Em conjunto, esses atributos fazem da plataforma SeloVerde-MG um instrumento confiável 
para demonstrar a conformidade com o Artigo 3(b), pois se vale de sistemas e dados oficiais 
brasileiros e fornece a operadores e autoridades competentes evidências verificáveis, 
fundamentadas na própria legislação do país de produção.  

Portanto, o sistema oferece uma base de cooperação entre instituições brasileiras e 
europeias, o que fortalece a confiabilidade da devida diligência ao mesmo tempo em que 
respeita a competência de cada país para interpretar e fazer cumprir suas próprias leis. 
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Anexo I – Fontes de dados do SeloVerde-MG e requisitos do EUDR 

RESUMO DA LEGISLAÇÃO E DAS FONTES DE DADOS (CONFORME EXIBIDO NO RELATÓRIO) 

Seção/item do 
relatório 

Requisito do EUDR Relação com a legislação brasileira relevante Fonte de dados Links de acesso 

Dados do imóvel no CAR 

Código do CAR 

Art. 9(1)(d); Art. 
2(40)(a) – direitos de 
uso da terra e 
geolocalização 
de- parcelas/imóveis
. Código Florestal brasileiro - Lei nº 12.651/2012: O 

Sistema de Cadastro Ambiental Rural de Minas Gerais 
(SICAR-MG) é a implementação estadual do Código 
Florestal, exigindo o registro georreferenciado de todos 
os imóveis rurais. O SICAR apoia o monitoramento e a 
fiscalização ao permitir a detecção de desmatamento 
ilegal e de passivos ambientais em nível de imóvel. 

Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural 
(SICAR-MG) 

https://www.car.
gov.br/#/ 
Dados pessoais 
restritos 

Geolocalização 

Art. 9(1)(d) – 
geolocalização de 
todas as 
parcelas/imóveis 
onde ocorre a 
produção. 

Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural 
(SICAR-MG) 

https://www.car.
gov.br/#/ 
Dados pessoais 
restritos 

Área do imóvel 

Art. 9(1)(d) – define a 
extensão espacial da 
área de produção a 
ser verificada. 

Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural 
(SICAR-MG) 

https://www.car.
gov.br/#/ 
Dados pessoais 
restritos 

https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
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Seção/item do 
relatório 

Requisito do EUDR Relação com a legislação brasileira relevante Fonte de dados Links de acesso 

Número de 
módulos fiscais 

Art. 10–11 – fator 
contextual na 
avaliação de risco 
(imóvel pequeno vs. 
grande). 

Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural 
(SICAR-MG) 

https://www.car.
gov.br/#/ 
Dados pessoais 
restritos 

Situação do 
imóvel 

Art. 3(b) e Art. 2(40)(b) 
– situação da 
análise/regularizaçã
o sob a legislação 
nacional. 

Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural 
(SICAR-MG) 

https://www.car.
gov.br/#/ 
Dados pessoais 
restritos 

Condição do 
imóvel 

Art. 3(b) – evidência 
de que o imóvel se 
encontra em via 
formal de 
regularização, 
quando necessário. 

Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural 
(SICAR-MG) 

https://www.car.
gov.br/#/ 
Dados pessoais 
restritos 

Tipo de imóvel 

Art. 9(1)(d) – define o 
tipo de posse para o 
qual a geolocalização 
e a legalidade são 
avaliadas. 

Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural 
(SICAR-MG) 

https://www.car.
gov.br/#/ 
Dados pessoais 
restritos 

Uso do solo  

https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
https://www.car.gov.br/#/Personal Data restricted
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Seção/item do 
relatório 

Requisito do EUDR Relação com a legislação brasileira relevante Fonte de dados Links de acesso 

Vegetação nativa 

Art. 10–11 – elemento 
positivo adicional de 
mitigação de- risco 
(não exigido pelo 
EUDR). 

Código Florestal brasileiro - Lei nº 12.651/2012: Regula 
a quantidade mínima obrigatória de vegetação nativa no 
imóvel rural para cada bioma brasileiro — a reserva legal 
— e as áreas que foram ocupadas antes de 2008 com 
atividades agropecuárias. A classificação de uso do solo 
na resolução de 5 m foi realizada a partir de mosaicos 
gerados com imagens captadas pelos sensores 
Sentinel-2 (10 m) e PlanetScope (3,7–5 m). O 
processamento incluiu a extração de índices espectrais 
e de modelos digitais de elevação (MDEs) para 
aprimorar a separação entre classes. 

MAPPIA/UFMG 
https://csr.ufmg.
br/mappia/ 

Área consolidada 

Art. 10–11 – elemento 
positivo adicional de 
mitigação de- risco 
(não exigido pelo 
EUDR). 

Cultivo de café 

Art. 3(a) – área de 
produção livre 
de- desmatamento;  
Art. 9(1)(d) – vínculo 
entre a commodity e 
a área geolocalizada. 

O conjunto de dados de áreas de café da EMATER-MG 
fornece informações mapeadas sobre o cultivo de café 
em todo o estado, com base em dados de campo e 
levantamentos técnicos. Apoia o planejamento agrícola 
e alinha-se a arcabouços de conformidade ambiental, 
como a Lei nº 12.651/2012, ao permitir a análise da 
distribuição das culturas em relação às áreas 
protegidas e à vegetação nativa. Esse conjunto de dados 
é importante para o monitoramento do uso do solo, o 
apoio à rastreabilidade e a avaliação de possíveis 
vínculos entre a produção de café e o desmatamento. 

Áreas de café cobertas 
pela Empresa de 
Assistência Técnica e 
Extensão Rural de 
Minas Gerais (EMATER-
MG) 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 

https://csr.ufmg.br/mappia/
https://csr.ufmg.br/mappia/
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Seção/item do 
relatório 

Requisito do EUDR Relação com a legislação brasileira relevante Fonte de dados Links de acesso 

Cultivo de cana-
de-açúcar 

Art. 3(a) – área de 
produção livre 
de- desmatamento;  
Art. 9(1)(d) – vínculo 
entre a commodity e 
a área geolocalizada. 

O conjunto de dados de áreas de cana-de-açúcar da 
Siamig Bioenergia, baseado no monitoramento 
CANASAT, fornece informações mapeadas sobre o 
cultivo de cana-de-açúcar em Minas Gerais, derivadas 
de imagens de satélite e análise de sensoriamento 
remoto. O CANASAT, desenvolvido pelo INPE, 
possibilita o acompanhamento sistemático da 
expansão e da dinâmica da cana-de-açúcar ao longo do 
tempo. Esse conjunto de dados é importante para o 
monitoramento da expansão agrícola, a avaliação de 
possíveis vínculos entre a produção de cana-de-açúcar 
e a mudança de uso do solo e o apoio à transparência e 
à rastreabilidade nas cadeias de fornecimento. 

Áreas de cana-de-
açúcar do CANASAT, 
fornecidas pela 
Associação das 
Indústrias 
Sucroenergéticas de 
Minas Gerais (Siamig) 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 

Cultivo de soja 

Art. 3(a) – área de 
produção livre 
de- desmatamento;  
Art. 9(1)(d) – vínculo 
entre a commodity e 
a área geolocalizada. 

O conjunto de dados de áreas de soja da Abiove fornece 
mapas anuais do cultivo de soja em todo o Brasil, 
derivados de imagens de satélite e validados por meio 
de metodologias colaborativas. Como parte de um 
monitoramento mais amplo de uso e cobertura do solo, 
apoia a implementação da Lei nº 12.651/2012 ao 
permitir a análise da expansão agrícola em relação à 
vegetação nativa.  

Áreas de soja do 
mapeamento da 
Abiove 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 
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Seção/item do 
relatório 

Requisito do EUDR Relação com a legislação brasileira relevante Fonte de dados Links de acesso 

Floresta plantada 

Art. 3(a) – área de 
produção livre 
de- desmatamento;  
Art. 9(1)(d) – vínculo 
entre a commodity e 
a área geolocalizada. 

O conjunto de dados de áreas de floresta plantada do 
IEF, no âmbito do sistema MG Florestas, baseia-se no 
registro digital obrigatório de plantios florestais e 
atividades de colheita, conforme estabelecido pela 
regulamentação estadual, incluindo a Portaria IEF nº 
16/2022. O sistema registra informações 
georreferenciadas sobre florestas plantadas (espécies 
nativas ou exóticas) e atividades de silvicultura 
associadas, integrando módulos de declaração de 
plantio e colheita no âmbito do arcabouço de gestão 
ambiental SISEMA. Concebido para gerir e monitorar 
toda a cadeia de produção florestal, o MG Florestas 
possibilita a rastreabilidade do plantio ao uso final — em 
especial de carvão vegetal e madeira —, apoiando a 
conformidade ambiental e reduzindo a pressão sobre a 
vegetação nativa ao promover cadeias de fornecimento 
legais e controladas. 

Áreas de floresta 
plantada do Instituto 
Estadual de Florestas 
(IEF) - MG Florestas 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 

Programas estaduais e boas práticas reconhecidas 

Certifica Minas 

Art. 10–11 – elemento 
positivo adicional de 
mitigação de- risco 
(não exigido pelo 
EUDR). 

O conjunto de dados Certifica Minas, da SEAPA, 
identifica os imóveis rurais que obtiveram certificação 
no âmbito do programa estadual voluntário de produção 
agropecuária sustentável. O programa exige auditorias e 
verificações in loco antes da concessão da certificação. 
Como resultado, o conjunto de dados representa 

Programa Certifica 
Minas, da Secretaria de 
Estado de Agricultura, 
Pecuária e 
Abastecimento de 
Minas Gerais (SEAPA) 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 
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imóveis que atendem a padrões mais elevados de 
sustentabilidade, condições de trabalho e qualidade do 
produto. Informação fornecida para fins de análise de 
risco. 

Programa MG 
Florestas 

Art. 10–11 – elemento 
positivo adicional de 
mitigação de- risco 
(não exigido pelo 
EUDR). 

O sistema MG Florestas baseia-se no registro digital 
obrigatório de plantios florestais e atividades de 
colheita, conforme estabelecido pela regulamentação 
estadual, incluindo a Portaria IEF nº 16/2022. O sistema 
registra informações georreferenciadas sobre florestas 
plantadas (espécies nativas ou exóticas) e atividades de 
silvicultura associadas, integrando módulos de 
declaração de plantio e colheita no âmbito do 
arcabouço de gestão ambiental SISEMA. Concebido 
para gerir e monitorar toda a cadeia de produção 
florestal, o sistema possibilita a rastreabilidade do 
plantio ao uso final — em especial de carvão vegetal e 
madeira —, apoiando a conformidade ambiental e 
reduzindo a pressão sobre a vegetação nativa ao 
promover cadeias de fornecimento legais e controladas. 

Programa MG 
Florestas, do Instituto 
Estadual de Florestas - 
IEF - MG 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 

Desmatamento 
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Desmatamento 
pós-2008 (IEF) 

Art. 3(a), 3(b),  
Art. 2(40)(c) – regras 
relativas às- florestas 
e conversão legal. 

O conjunto de dados de monitoramento contínuo do 
desmatamento do IEF baseia-se em sensoriamento 
remoto e sistemas automatizados de detecção, 
combinando imagens de satélite do programa Brasil 
Mais e imagens de alta resolução PlanetScope (3–5 
metros) para identificar mudanças de uso do solo. Ao 
cruzar dados de intervenções autorizadas, o sistema 
possibilita a detecção quase em tempo real de eventos 
de desmatamento, mesmo de pequena dimensão, e a 
verificação da legalidade nos termos da Lei nº 
12.651/2012. 

Desmatamento – 
Monitoramento 
contínuo do Instituto 
Estadual de Florestas 
(IEF) 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 

Sobreposição 
com polígonos de 
desmatamento do 
PRODES 

Art. 3(a), 3(b),  
Art. 2(40)(c) – regras 
relativas às- florestas 
e conversão legal. 

O conjunto de dados de desmatamento PRODES, do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), 
fornece estimativas oficiais anuais do desmatamento 
por corte raso no Brasil, servindo como referência 
central para o monitoramento da perda florestal nos 
termos da Lei nº 12.651/2012 e dos compromissos 
climáticos nacionais. Com base em análise sistemática 
de sensoriamento remoto, o PRODES utiliza imagens de 
satélite dos satélites CBERS e Landsat e, mais 
recentemente, incorpora o Sentinel-2 (resolução de 10 
m) para aprimorar a acurácia de detecção e o 
detalhamento espacial. Apenas imóveis sem 
desmatamento ou com risco negligenciável de 

Desmatamento 
PRODES do Instituto 
Nacional de Pesquisas 
Espaciais 
(INPE/Terrabrasilis) 

https://terrabrasil
is.dpi.inpe.br/do
wnloads/ 

https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/
https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/
https://terrabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/
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desmatamento (isto é, inferior a 6,25 ha) desde 2008 
podem obter declarações de conformidade. 

Rastreabilidade pecuária 

Classificação de 
risco 

Art. 9(1)(d) – 
rastreabilidade em 
todos os 
estabelecimentos; 

O conjunto de dados de Guias de Trânsito Animal (GTA) 
do IMA registra a movimentação de gado entre imóveis, 
estabelecimentos de abate e outras instalações, 
conforme exigido pela regulamentação sanitária e de 
saúde animal. Fornece informações detalhadas sobre 
origem, destino e tipo dos animais transportados, 
apoiando o controle de doenças e a fiscalização. Para 
além de seu papel sanitário, o conjunto de dados 
possibilita a rastreabilidade nas cadeias de 
fornecimento de gado ao acompanhar os fluxos de 
animais, permitindo a avaliação de possíveis riscos de 
contaminação provenientes de fornecedores indiretos 
em áreas associadas ao desmatamento. Informação 
utilizada para fins de análise de risco. 

Guias de Trânsito 
Animal (GTA) do 
Instituto Mineiro de 
Agropecuária (IMA) 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 
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Outros imóveis de 
mesma 
titularidade com 
desmatamento 
pós-2020 

Art. 10–11 – avaliação 
de risco para 
fornecedores 
indiretos. 

O cadastro de propriedades com bovinos do Instituto 
Mineiro de Agropecuária (IMA) fornece informações 
georreferenciadas sobre imóveis com gado, com base 
em inspeções in loco realizadas para fins sanitários e 
regulatórios. Ao validar a localização dos imóveis e a 
presença de gado em campo, o conjunto de dados 
reforça a confiabilidade do Sistema Nacional de 
Cadastro Ambiental Rural (SICAR) (CAR) e aprimora a 
rastreabilidade pecuária. Informação utilizada para fins 
de análise de risco. 

Cadastro de 
propriedades com 
bovinos do Instituto 
Mineiro de 
Agropecuária (IMA) 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 

Fiscalização socioambiental 

Embargo 
ambiental 

Art. 3(b); Art. 2(40)(b) 
– produtos de áreas 
embargadas são 
ilegais. 

Lei nº 9.605/1998 - Fiscalização ambiental: O conjunto 
de dados de embargos federais do ICMBio compila 
áreas interditadas em razão de infrações ambientais no 
interior de unidades de conservação federais, com base 
nos poderes de fiscalização estabelecidos pela Lei nº 
9.605/1998 e regulamentação correlata. Esses 
embargos proíbem atividades econômicas em áreas 
onde tenha sido identificado desmatamento ilegal ou 
degradação ambiental. O conjunto de dados é crucial 
para o controle do desmatamento, pois possibilita o 
monitoramento de áreas não conformes.  
Em complemento, o conjunto de dados de embargos 
federais do IBAMA compila áreas interditadas em razão 

Embargo federal do 
Instituto Chico Mendes 
de Conservação da 
Biodiversidade 
(ICMBio) e  
embargo federal do 
Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA – 
CGFIS, IBAMA – 
Cenima, IBAMA) 

https://www.gov.
br/icmbio/pt-
br/assuntos/dad
os_geoespaciais/
mapa-tematico-
e-dados-
geoestatisticos-
das-unidades-de-
conservacao-
federais/ 
https://dados.gov
.br/dados/conjun
tos-

Quitação 
ambiental 

Art. 3(b) – distingue 
entre casos de 

https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
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fiscalização ativos e 
resolvidos. 

de infrações ambientais em áreas privadas e públicas 
fora de unidades de conservação, com base nos 
poderes de fiscalização estabelecidos pela Lei nº 
9.605/1998 e regulamentação correlata. 

dados/fiscalizaca
o-termo-de-
embargo 
https://pamgia.ib
ama.gov.br/geos
ervicos/?page=Pa
ge 
https://dados.gov
.br/dados/conjun
tos-
dados/fiscalizaca
o-auto-de-
infracao 

Autorização de 
Intervenção 
Ambiental (AIA) 

Art. 3(b); Art. 
2(40)(b)(c) – 
diferencia áreas 
legalmente 
suprimidas com base 
em autorização 
federal ou estadual 
do desmatamento 
ilegal. 

Código Florestal brasileiro - Lei nº 12.651/2012: O 
conjunto de dados de Autorização de Intervenção 
Ambiental (AIA) do IEF registra a supressão oficialmente 
autorizada de vegetação nativa no âmbito da Lei nº 
12.651/2012 e regulamentação correlata. Fornece 
informações georreferenciadas sobre atividades de 
desmatamento licenciadas, permitindo que 
autoridades e partes interessadas distingam a 
supressão legal da ilegal. 

Autorização de 
Intervenção Ambiental 
(AIA) em nível estadual 
do Instituto Estadual de 
Florestas de Minas 
Gerais (IEF) 

https://sistemas.
meioambiente.m
g.gov.br/consulta
-
intervencao/site/l
istar-decisoes 

https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/dados_geoespaciais/mapa-tematico-e-dados-geoestatisticos-das-unidades-de-conservacao-federais/
https://sistemas.meioambiente.mg.gov.br/consulta-intervencao/site/listar-decisoes
https://sistemas.meioambiente.mg.gov.br/consulta-intervencao/site/listar-decisoes
https://sistemas.meioambiente.mg.gov.br/consulta-intervencao/site/listar-decisoes
https://sistemas.meioambiente.mg.gov.br/consulta-intervencao/site/listar-decisoes
https://sistemas.meioambiente.mg.gov.br/consulta-intervencao/site/listar-decisoes
https://sistemas.meioambiente.mg.gov.br/consulta-intervencao/site/listar-decisoes
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Autorização para 
Supressão de 
Vegetação nativa 
(ASV) 

Código Florestal brasileiro - Lei nº 12.651/2012: Os 
conjuntos de dados de Autorização Federal de 
Supressão de Vegetação e Uso Alternativo do Solo do 
IBAMA, geridos por meio do sistema SINAFLOR, 
registram a supressão oficialmente autorizada de 
vegetação nativa no âmbito da Lei nº 12.651/2012 e 
regulamentação correlata. Fornecem informações 
georreferenciadas sobre atividades de desmatamento 
licenciadas, permitindo que autoridades e partes 
interessadas distingam a supressão legal da ilegal. 

Autorização Federal de 
Supressão de 
Vegetação e Uso 
Alternativo do Solo 
(ASV federal) do 
Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA – 
SINAFLOR) 

https://dados.gov
.br/dados/conjun
tos-
dados/sinaflor-
autorizacao-de-
supressao-de-
vegetacao 

https://pamgia.ib
ama.gov.br/geos
ervicos/?dlg=win
_sinaflor 

Ações de 
fiscalização 

*Informação 
fornecida apenas 
para fins de análise 
de risco, pois não há 
interdição legal 
expressa à aquisição 
de produtos de 
imóvel com autos de 
fiscalização 

Lei nº 9.605/1998 - Fiscalização ambiental: O conjunto 
de dados de ações de fiscalização compilado pela 
SEMAD registra inspeções e violações ambientais 
identificadas em nível estadual, fundamentado na Lei nº 
9.605/1998 e na regulamentação estadual correlata. 
Capta infrações como desmatamento ilegal e 
descumprimento de condicionantes de licenciamento, 
servindo como ferramenta central de fiscalização e 
monitoramento da conformidade. 

Autos de fiscalização 
da Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento 
Sustentável (SEMAD – 
SISEMA) 

Dados restritos - 
Concedidos 
mediante 
solicitação 

https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/sinaflor-autorizacao-de-supressao-de-vegetacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/sinaflor-autorizacao-de-supressao-de-vegetacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/sinaflor-autorizacao-de-supressao-de-vegetacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/sinaflor-autorizacao-de-supressao-de-vegetacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/sinaflor-autorizacao-de-supressao-de-vegetacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/sinaflor-autorizacao-de-supressao-de-vegetacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/sinaflor-autorizacao-de-supressao-de-vegetacao
https://pamgia.ibama.gov.br/geoservicos/?dlg=win_sinaflor
https://pamgia.ibama.gov.br/geoservicos/?dlg=win_sinaflor
https://pamgia.ibama.gov.br/geoservicos/?dlg=win_sinaflor
https://pamgia.ibama.gov.br/geoservicos/?dlg=win_sinaflor
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Trabalho análogo 
à escravidão 

Art. 2(40)(e) direitos 
trabalhistas; Art. 
2(40)(f)(g) direitos 
humanos e FPIC. 

Decreto-Lei nº 2.848/1940 - Código Penal e Portaria 
Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4/2016: A lista suja do 
MTE identifica pessoas físicas e jurídicas que, por meio 
de processo administrativo, tenham submetido 
trabalhadores a condições definidas no Artigo 149 do 
Código Penal brasileiro, como trabalho forçado, 
condições degradantes ou servidão por dívida. 
Instaurada e regulada por atos normativos como a 
Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4/2016, o 
conjunto de dados promove a transparência e a 
responsabilização ao divulgar publicamente os casos 
confirmados. É ferramenta central para a proteção dos 
direitos humanos e dos padrões trabalhistas. 

Lista suja de 
empregadores de 
trabalho análogo à 
escravidão do 
Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) 

https://www.gov.
br/trabalho-e-
emprego/pt-
br/assuntos/insp
ecao-do-
trabalho/areas-
de-
atuacao/combat
e-ao-trabalho-
escravo-e-
analogo-ao-de-
escravo 

Sobreposições 

Terras indígenas 
Art. 2(40)(d)(f)(g) – 
direitos territoriais 
indígenas e FPIC. 

Constituição Federal/1988: O conjunto de dados de 
terras indígenas da FUNAI fornece limites 
georreferenciados e a situação jurídica dos territórios 
indígenas oficialmente reconhecidos, estabelecidos 
nos arts. 231 e 232 da Constituição Federal de 1988, que 
garante aos povos indígenas os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Esse 
conjunto de dados é essencial para proteger os direitos 
indígenas, apoiar a segurança fundiária e prevenir 

Terras indígenas da 
Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas 
(FUNAI) 

https://geoserver
.funai.gov.br/geo
server/web/wicke
t/bookmarkable/
org.geoserver.we
b.demo.MapPrevi
ewPage?0&filter=
false 

https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/assuntos/inspecao-do-trabalho/areas-de-atuacao/combate-ao-trabalho-escravo-e-analogo-ao-de-escravo
https://geoserver.funai.gov.br/geoserver/web/wicket/bookmarkable/org.geoserver.web.demo.MapPreviewPage?0&filter=false
https://geoserver.funai.gov.br/geoserver/web/wicket/bookmarkable/org.geoserver.web.demo.MapPreviewPage?0&filter=false
https://geoserver.funai.gov.br/geoserver/web/wicket/bookmarkable/org.geoserver.web.demo.MapPreviewPage?0&filter=false
https://geoserver.funai.gov.br/geoserver/web/wicket/bookmarkable/org.geoserver.web.demo.MapPreviewPage?0&filter=false
https://geoserver.funai.gov.br/geoserver/web/wicket/bookmarkable/org.geoserver.web.demo.MapPreviewPage?0&filter=false
https://geoserver.funai.gov.br/geoserver/web/wicket/bookmarkable/org.geoserver.web.demo.MapPreviewPage?0&filter=false
https://geoserver.funai.gov.br/geoserver/web/wicket/bookmarkable/org.geoserver.web.demo.MapPreviewPage?0&filter=false
https://geoserver.funai.gov.br/geoserver/web/wicket/bookmarkable/org.geoserver.web.demo.MapPreviewPage?0&filter=false
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Seção/item do 
relatório 

Requisito do EUDR Relação com a legislação brasileira relevante Fonte de dados Links de acesso 

atividades ilegais, como desmatamento, mineração ou 
grilagem de terras nessas áreas. 

Unidades de 
Conservação 

Art. 2(40)(b) – 
proteção ambiental; 
as sobreposições 
restringem ou 
proíbem a produção. 

Lei nº 9.985/2000 - SNUC: O conjunto de dados de 
unidades de conservação compilado pelo Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) fornece 
informações georreferenciadas sobre áreas protegidas 
nos níveis federal, estadual e municipal, estabelecidas 
pela Lei nº 9.985/2000. Inclui diferentes categorias de 
áreas protegidas, com distintos níveis de uso e 
proteção, como unidades de proteção integral e de uso 
sustentável. Esse conjunto de dados é fundamental 
para a conservação da biodiversidade e o controle do 
desmatamento, pois identifica territórios legalmente 
protegidos onde o uso do solo é restrito. 

Unidades de 
Conservação federais, 
estaduais e municipais 
listadas pelo Ministério 
do Meio Ambiente 
(MMA) 

https://dados.gov
.br/dados/conjun
tos-
dados/unidadesd
econservacao 

https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/unidadesdeconservacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/unidadesdeconservacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/unidadesdeconservacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/unidadesdeconservacao
https://dados.gov.br/dados/conjuntos-dados/unidadesdeconservacao
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Seção/item do 
relatório 

Requisito do EUDR Relação com a legislação brasileira relevante Fonte de dados Links de acesso 

Território 
quilombola 

Art. 2(40)(a)(d)(f)(g) – 
direitos fundiários e 
humanos das 
comunidades 
tradicionais 
afro--brasileiras. 

Constituição Federal/1988: O conjunto de dados de 
territórios quilombolas (comunidades tradicionais 
afro--brasileiras) do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (INCRA) fornece informações 
georreferenciadas sobre terras reconhecidas ou em 
processo de reconhecimento para comunidades 
tradicionais afro-brasileiras, com base em direitos 
estabelecidos na Constituição Federal de 1988. 
Identifica áreas vinculadas à ocupação histórica e ao 
uso coletivo da terra por comunidades quilombolas. 
Esse conjunto de dados é essencial para proteger os 
direitos territoriais e culturais, apoiar a segurança 
fundiária e prevenir conflitos fundiários ou invasões 
ilegais. Apenas imóveis sem sobreposição com 
territórios quilombolas podem obter declarações de 
conformidade. 

Conjunto de dados do 
Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) 

https://certificac
ao.incra.gov.br/c
sv_shp/export_sh
p.py 

 

https://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py
https://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py
https://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py
https://certificacao.incra.gov.br/csv_shp/export_shp.py
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Anexo II – Relatório de exemplo da plataforma: cafeicultura 
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